
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.448.893 - RJ (2014/0084765-1)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : GIUSEPPE FIRENZE 
ADVOGADO : RONALDO LOPES FIGUEIREDO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. JUROS MORATÓRIOS E 
CORREÇÃO MONETÁRIA. SERVIDOR PÚBLICO. ART. 1º-F DA LEI 
9.494/97. REDAÇÃO DA LEI 11.960/09. APLICAÇÃO AOS 
PROCESSOS EM CURSO. INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL. 
JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA SOBRE A MATÉRIA.
1. As normas que dispõem sobre os juros moratórios e correção 
monetária devidos pela Fazenda Pública possuem natureza instrumental, 
aplicando-se a partir de sua vigência aos processos em curso.
2. A partir de 30/6/2009 os juros de mora corresponderão aos índices 
oficiais de remuneração básica e juros aplicáveis à caderneta de 
poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei n. 9.494/94, com redação dada 
pela Lei 11.960/09. 
3.  No que se refere à correção monetária de verbas remuneratórias 
devidas a servidores públicos, impõe-se o afastamento da redação dada 
pela Lei n. 11.960/09,  conforme declaração de inconstitucionalidade 
parcial, proferida da ADI 4.357/DF e ADI 4.425/DF, incidindo o IPCA, 
índice que melhor reflete a inflação no período.
4. A ausência de julgamento definitivo de ação direta de 
inconstitucionalidade de lei não é capaz de sobrestar os recursos que 
tramitam no STJ, salvo determinação expressa do STF.
5. Da mesma forma, a existência de acórdão proferido pelo Plenário do 
STF reconhecendo a inconstitucionalidade de determinado ato normativo 
dispensa a instauração de incidente previsto nos arts. 480 a 482 do CPC, 
sendo desnecessário o trânsito em julgado da ação de controle 
concentrado. 
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de outubro de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
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Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.448.893 - RJ (2014/0084765-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): O agravo 

regimental foi interposto pela União contra decisão que determinou a incidência de 

juros de mora e correção monetária nos termos da jurisprudência desta Corte Superior.

A agravante alega que a matéria não poderia ser apreciada enquanto não 

houver definição a respeito da modulação dos efeitos do julgamento proferido na ADI 

4.357/DF.

Sustenta a necessidade de ser examinado o disposto no art. 100, § 12, da 

CF, o qual preleciona que a atualização de precatórios será feita pelo índice oficial de 

remuneração básica da caderneta de poupança.

Aduz que, mantida a orientação do STJ a respeito da matéria, ter-se-á por 

violado o art. 102, I, alínea "a", da CF, pois se trata de tema a ser dirimido no âmbito da 

competência do Supremo Tribunal Federal.

Defende, no mérito, que não há qualquer justificativa para se afastar o 

índice da caderneta de poupança para a correção monetária do débito.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.448.893 - RJ (2014/0084765-1)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Não assiste 

razão à agravante.

A ausência de decisão definitiva ou o mero processamento de ação em 

que se discute a constitucionalidade de lei não é capaz de sobrestar os recursos que 

tramitam no STJ, salvo determinação expressa do STF. A esse respeito:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-DOENÇA E APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. JUROS DE MORA. LEI 11.960/2009. 
INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR ARRASTAMENTO 
DECLARADA PELO STF NA ADI 4.357/DF E ADI 4.425/DF. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESNECESSIDADE. ÍNDICE DE 
CORREÇÃO MONETÁRIA. INPC. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Os juros de mora corresponderão aos juros dos depósitos em 
caderneta de poupança, nos termos do artigo 1º-F da Lei 9.494/1997, com 
redação dada pela Lei 11.960/2009. Solução que resulta da declaração de 
inconstitucionalidade parcial do artigo 5º da Lei 11.960/2009, proferida na 
ADI 4.357/DF e ADI 4.425/DF.
2. A pendência de julgamento de ação em que se discute a 
constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos recursos que 
tramitam no STJ, salvo determinação expressa do STF.
3. No que se refere à correção monetária, impõe-se o afastamento do 
artigo 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, 
em razão da declaração de inconstitucionalidade quanto ao ponto, no 
julgamento da ADI 4.357 e da ADI 4.425/DF.
4. Tratando-se de benefício previdenciário, havendo lei específica, 
impõe-se a observância do artigo 41-A da Lei 8.213/1991, que determina a 
aplicação do INPC.
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1425695/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
21/8/2014, DJe 26/8/2014)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. POSSIBILIDADE. 
RECURSO REPETITIVO. RESP 1.261.020/CE, REL. MIN. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJE 7.11.2012. RECONHECIMENTO 
ADMINISTRATIVO DO DIREITO. PAGAMENTO DAS PARCELAS 
ATRASADAS. DESNECESSIDADE DE SOBRESTAR O PRESENTE 
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RECURSO. IMPOSSIBILIDADE DE SE ANALISAR DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS, AINDA QUE PARA EFEITOS DE 
PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DA UNIÃO 
DESPROVIDO.
1.   A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
Recurso Especial Representativo da Controvérsia 1.261.020/CE, em 
relação à possibilidade de incorporação de quintos/décimos até a vigência 
da MP 2.225-45/2001, reafirmou o entendimento já consolidado desta 
Corte de que referida Medida Provisória, ao acrescentar o artigo 62-A ao 
Estatuto dos Servidores Públicos Federais, tomou por empréstimo o 
conteúdo normativo dos arts. 3º, 10 da Lei 8.911/94 e 3º. da Lei 9.624/98.
2.   A pendência de julgamento no STF de ação em que se discute a 
constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos recursos que 
tramitam no STJ. Cabível o exame de tal pretensão somente em eventual 
juízo de admissibilidade de Recurso Extraordinário interposto nesta Corte 
Superior.
3.   É vedado a este Tribunal Superior apreciar violação de dispositivos 
constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, uma vez que o 
julgamento de matéria de índole constitucional é reservado ao Supremo 
Tribunal Federal.
4.   Agravo Regimental da UNIÃO desprovido. (AgRg no AREsp  
276.284/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 26/8/2014, DJe 3/9/2014)

Por outro lado, a medida liminar deferida pelo Ministro Luiz Fux, no âmbito 

do pedido de modulação de efeitos da ADI 4.357/DF, contém determinação dirigida 

apenas aos Tribunais de Justiça e do Distrito Federal, estando relacionada 

exclusivamente ao pagamento de precatórios, situação diversa dos autos em análise.

Logo, indefere-se o pedido de sobrestamento.

A existência de acórdão proferido pelo Plenário do STF reconhecendo a 

inconstitucionalidade de determinado ato normativo dispensa a instauração de 

incidente de inconstitucionalidade previsto nos arts. 480 a 482 do CPC, sendo 

desnecessário o trânsito em julgado da ação de controle concentrado. 

A matéria referente à aplicabilidade do art. 1º-F da Lei 9.494/97 está 

assim sistematizada na jurisprudência desta Corte:

A partir da vigência da MP 2.180-35/2001, aplicam-se às verbas 

remuneratórias devidas a servidores e empregados públicos:

a) juros moratórios simples de 6% ao ano;
b) correção monetária com base no Manual de Cálculos da Justiça 
Federal.
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Com a entrada em vigor da Lei 11.960/09, aplicam-se às condenações 

impostas à Fazenda Pública, exceto as de natureza tributária:

a) juros moratórios simples equivalentes aos índices oficiais de 
remuneração básica e juros aplicáveis à caderneta de poupança;
b) correção monetária: tratando-se de verbas oriundas do Regime Geral 
de Previdência Social, incide o INPC, nos termos do art. 41-A da Lei 
8.213/91. Nos demais casos, ressalvadas as verbas de natureza 
tributária, aplica-se o IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada 
no período.

Registre-se, além disso, que por se tratar de consectário legal da 

condenação e matéria de ordem pública, não se aplica o princípio da proibição da 

reformatio in pejus, bastando que o apelo especial preencha os requisitos de 

admissibilidade recursais. Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONDENAÇÃO IMPOSTA À 
FAZENDA PÚBLICA. NATUREZA PREVIDENCIÁRIA DA DEMANDA. 
JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. AUSÊNCIA DE REFORMATIO IN 
PEJUS. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL DO 
ART. 5º DA LEI N. 11.960/09, QUE ALTEROU O ART. 1º-F DA LEI N. 
9.494/97. JUROS MORATÓRIOS CORRESPONDENTES AOS 
APLICÁVEIS À CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. INPC. ART. 41-A DA LEI N. 8.213/91. SOBRESTAMENTO. 
DESNECESSIDADE.
1.  É entendimento assente neste Tribunal Superior de que a correção 
monetária e os juros de mora, como consectários legais da condenação 
principal, possuem natureza de ordem pública e podem ser analisados 
até mesmo de ofício, bastando que a matéria tenha sido debatida na 
Corte de origem, o que afasta suposta violação do princípio do non 
reformatio in pejus.
2. "Tratando-se de benefício previdenciário, a correção monetária deve 
ser calculada segundo a variação do INPC, por força do que dispõe o art. 
41-A da Lei nº 8.213, 1991 - solução que resulta da declaração de 
inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei nº 11.960, de 2009 (ADI nº 
4.357, DF, e ADI nº 4.425, DF)" (AgRg no AREsp 39.787/SC, Rel. Ministro 
ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/5/2014, DJe 
30/5/2014.) 3. "A pendência de publicação do acórdão proferido na ADI 
4.357/DF não impede que esta Corte, desde logo, afaste parcialmente a 
aplicação do artigo 5º da Lei 11.960/2009, tampouco determina o 
sobrestamento do presente feito. Precedentes do Supremo Tribunal 
Federal."  (AgRg no REsp 1.312.057/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/9/2013, DJe 27/9/2013.) Agravo 
regimental improvido.
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(AgRg no AgRg no REsp  1.424.522/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 28/8/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. INDENIZAÇÃO 
SECURITÁRIA. SEGURO DE VIDA EM GRUPO. AÇÃO PROPOSTA 
PELO TERCEIRO BENEFICIÁRIO. PRESCRIÇÃO. PRAZO DECENAL. 
CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS. ALTERAÇÃO DO 
TERMO INICIAL DE OFÍCIO EM APELAÇÃO. POSSIBILIDADE. MATÉRIA 
DE ORDEM PÚBLICA.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia 
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no 
sentido pretendido pela parte.
2. O prazo prescricional para o ajuizamento de ação indenizatória por 
terceiro beneficiário de contrato de seguro de vida em grupo é decenal, 
nos termos do art. 205 do Código Civil de 2002. Ressalte- se que a 
situação é diversa da demanda proposta por segurado contra a 
seguradora, ocasião em que o prazo é ânuo.
3. A matéria relativa aos juros de mora e à correção monetária é de 
ordem pública, pelo que a alteração do termo inicial de ofício no 
julgamento de recurso de apelação pelo tribunal na fase de conhecimento 
do processo não configura reformatio in pejus.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 455.281/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 25/6/2014)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 535 DO 
CPC. VÍCIO INEXISTENTE. REDISCUSSÃO DA CONTROVÉRSIA. 
INVIABILIDADE. JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. ADI 
4.357/DF. SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESCABIMENTO. ART. 1°-F 
DA LEI 9.494/1999. LEI 11.960/2009. APLICAÇÃO IMEDIATA. 
INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR ARRASTAMENTO. 
ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO NO 
JULGAMENTO DO RESP 1.270.439/PR, MEDIANTE UTILIZAÇÃO DA 
SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC E NA RESOLUÇÃO 
STJ 08/2008. REDISCUSSÃO DA CONTROVÉRSIA. IMPOSSIBILIDADE.
1. O art. 1º-F da Lei 9.494/1997, incluído pela MP 2.180-35, de 24.8.2001, 
com a redação alterada pelo art. 5º da Lei 11.960, de 29.6.2009, tem 
natureza processual, devendo incidir imediatamente nos processos em 
tramitação. Vedada, entretanto, a retroatividade ao período anterior à sua 
vigência.
2. A Primeira Seção do STJ, alinhando-se ao entendimento do STF, no 
julgamento do REsp 1.270.439/PR, sob o rito dos recursos especiais 
repetitivos (art. 543-C do CPC), estabeleceu que, a partir da declaração 
de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/2009, a) "a 
correção monetária das dívidas fazendárias deve observar índices que 
reflitam a inflação acumulada do período, a ela não se aplicando os 
índices de remuneração básica da caderneta de poupança"; b) "os juros 

Documento: 1357938 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/11/2014 Página  7 de 4



 
 

 

moratórios serão equivalentes aos índices oficiais de remuneração 
básica e juros aplicáveis à caderneta de poupança, exceto quando a 
dívida ostentar natureza tributária, para a qual prevalecerão as regras 
específicas" (REsp 1.270.439/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira 
Seção, DJe 2.8.2013).
3. No caso dos autos, como a condenação imposta ao Estado do Rio 
Grande do Sul é de natureza não tributária, os juros moratórios devem 
ser calculados com base nos juros que recaem sobre a caderneta de 
poupança, nos termos da regra do art. 1º-F da Lei 9.494/1999, com 
redação dada pela Lei 11.960/2009. Por sua vez, a correção monetária 
deverá ser calculada com respaldo no IPCA, índice que melhor reflete a 
inflação acumulada do período.
4. É evidente a pretensão infringente buscada pelo embargante, uma vez 
que almeja ver alterada a decisão que reconheceu a incidência do art. 
1º-F da Lei 9.494/97 na presente demanda, sem efeitos retroativos, com 
a ressalva de que, por força da declaração de inconstitucionalidade 
parcial do art. 5º da Lei 11.960/09, a partir de 30.6.2009, a correção 
monetária deverá ser calculada com base no IPCA.
5. A Turma desproveu o apelo com motivação clara e suficiente, 
inexistindo omissão, contradição ou obscuridade no acórdão embargado.
6. Ressalta-se que a correção monetária e os juros de mora, enquanto 
consectários legais da condenação principal, possuem natureza de 
ordem pública e podem ser analisados até mesmo de ofício, bastando 
que a matéria tenha sido debatida no Tribunal de origem. Logo, não há 
falar em reformatio in pejus.
7. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 52.739/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 5/12/2013)

Na espécie,  trata-se de verba remuneratória devida a servidor público, 

razão pela qual, a partir da Lei 11.960/09, incidem juros de mora simples equivalentes 

aos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicáveis à caderneta de poupança 

e correção monetária com base no IPCA.

Dessa feita, a despeito das ponderações realizadas pela agravante, a 

matéria vem sendo reiteradamente julgada por esta Corte Superior, consoante os 

seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. 
MATÉRIA PENDENTE DE TRÂNSITO EM JULGADO NO STF. ADI 
4.357/DF E ADI 4.425/DF. SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
DESCABIMENTO. ART. 1°-F DA LEI 9.494/1997. LEI 11.960/2009. 
INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR ARRASTAMENTO 
DECLARADA PELO STF. PRECEDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. OBSERVÂNCIA DA NATUREZA DA DÍVIDA. 
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JUROS DE MORA. CADERNETA DE POUPANÇA.
1. A partir da declaração de inconstitucionalidade parcial do art.
5º da Lei 11.960/2009: a) aplicam-se às dívidas da Fazenda Pública os 
índices de correção monetária que reflitam a inflação acumulada no 
período, observada a natureza do débito, afastando-se a incidência dos 
índices de remuneração básica da caderneta de poupança; b) os juros 
moratórios corresponderão aos juros aplicáveis à caderneta de poupança, 
exceto quando a dívida ostentar natureza tributária, para a qual 
prevalecerão as regras específicas. Nesse sentido: REsp 1.270.439/PR, 
Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 2.8.2013.
2. No caso dos autos, como a condenação imposta é de natureza não 
tributária, os juros moratórios devem ser calculados com respaldo nos 
juros incidentes sobre a caderneta de poupança, nos termos da regra do 
art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com redação dada pela Lei 11.960/2009. Por 
sua vez, a correção monetária deverá ser calculada de acordo com a 
natureza da obrigação, sendo o INPC para as dívidas previdenciárias do 
Regime Geral de Previdência Social (art. 41-A da Lei 8.213/1991) e o 
IPCA para os demais débitos não tributários.
Precedentes: REsp 1.270.439/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira 
Seção, DJe 2.8.2013; AgRg no REsp 1.427.958/SC, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 2.6.2014; AgRg no REsp 
1.425.305/PR, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
19.5.2014; AgRg no AREsp 231.080/PE, Rel. Ministro Ari Pargendler, 
Primeira Turma, DJe 3.6.2014; AgRg no REsp 1.324.934/RS, Rel.
Ministro Ari Pargendler, Primeira Turma, DJe 3.6.2014.
3. A pendência de julgamento no STF de ação em que se discute a 
constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos recursos que 
tramitam no STJ, salvo determinação expressa da Suprema Corte. A 
propósito: AgRg no REsp 1.359.965/RJ, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, DJe 31.5.2013.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1405239/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/9/2014, DJe 24/9/2014)

PROCESSUAL CIVIL. JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. 
MATÉRIA PENDENTE DE TRÂNSITO EM JULGADO NO STF. ADI 
4.357/DF E ADI 4.425/DF. SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
DESCABIMENTO. ART. 1°-F DA LEI 9.494/1997. LEI 11.960/2009. 
INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR ARRASTAMENTO 
DECLARADA PELO STF. PRECEDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. OBSERVÂNCIA DA NATUREZA DA DÍVIDA. 
JUROS DE MORA. CADERNETA DE POUPANÇA.
1. A partir da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 
11.960/2009: a) aplicam-se às dívidas da Fazenda Pública os índices de 
correção monetária que reflitam a inflação acumulada no período, 
observada a natureza do débito, afastando-se a incidência dos índices de 
remuneração básica da caderneta de poupança; b) os juros moratórios 
corresponderão aos juros aplicáveis à caderneta de poupança, 
computados de forma simples, exceto quando a dívida ostentar natureza 
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tributária, para a qual prevalecerão as regras específicas. Nesse sentido: 
REsp 1.270.439/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 
2.8.2013.
2. No caso dos autos, como a condenação imposta é de natureza não 
tributária, os juros moratórios devem ser calculados com respaldo nos 
juros incidentes sobre a caderneta de poupança, nos termos da regra do 
art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com redação dada pela Lei 11.960/2009. Por 
sua vez, a correção monetária deverá ser calculada de acordo com a 
natureza da obrigação, sendo o INPC para as dívidas previdenciárias do 
Regime Geral de Previdência Social (art. 41-A da Lei 8.213/1991) e o 
IPCA para os demais débitos não tributários.
Precedentes: REsp 1.270.439/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira 
Seção, DJe 2.8.2013; AgRg no REsp 1.427.958/SC, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 2.6.2014; AgRg no REsp 
1.425.305/PR, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
19.5.2014; AgRg no AREsp 231.080/PE, Rel. Ministro Ari Pargendler, 
Primeira Turma, DJe 3.6.2014; AgRg no REsp 1.324.934/RS, Rel.
Ministro Ari Pargendler, Primeira Turma, DJe 3.6.2014.
3. A pendência de julgamento no STF de ação em que se discute a 
constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos recursos que 
tramitam no STJ, salvo determinação expressa da Suprema Corte. A 
propósito: AgRg no REsp 1.359.965/RJ, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, DJe 31.5.2013.
4. Agravo Regimental provido para determinar a aplicação do IPCA como 
índice de correção monetária.
(AgRg no AgRg no AREsp 96.704/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 9/9/2014, DJe 26/9/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
VERBAS REMUNERATÓRIAS. CORREÇÃO MONETÁRIA. IPCA. ADI N. 
4.357/DF. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL, 
POR ARRASTAMENTO, DO ART. 5º DA LEI N. 11.960/09, QUE 
ALTEROU O ART. 1º DA LEI N. 9.494/97.
1. Nas condenações impostas à Fazenda Pública de natureza não 
tributária, a correção monetária deve ser calculada segundo a variação do 
IPCA, em face da declaração de inconstitucionalidade parcial por 
arrastamento do art. 5º da Lei n. 11.960/2009 (ADIs n.
4.357-DF e 4.425-DF). Precedente mais recente: AgRg no AREsp 
231.080/PE, Rel. Ministro Ari Pargendler, Primeira Turma, DJe 3/6/2014.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 88.130/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/8/2014, DJe 2/9/2014)

Por fim, tem-se que a matéria foi dirimida com base na interpretação da 

legislação federal aplicável, não sendo possível a manifestação sobre os dispositivos 

constitucionais citados pela agravante.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0084765-1 REsp 1.448.893 / RJ

Números Origem:  00235363720014025101  200151010235361  348841

PAUTA: 16/10/2014 JULGADO: 16/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : GIUSEPPE FIRENZE
ADVOGADO : RONALDO LOPES FIGUEIREDO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : GIUSEPPE FIRENZE
ADVOGADO : RONALDO LOPES FIGUEIREDO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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